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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DENIS PAULO NOGUEIRA LIMA
ADVOGADOS : RALPH TORTIMA STETTINGER FILHO - SP126739

PEDRO HENRIQUE DE A. PENTEADO RODRIGUES COSTA - 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SEQUESTRO DE BENS. 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. REVOGAÇÃO DAS MEDIDAS 
ASSECURATÓRIAS. ARTS. 131, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL – CPP.  POSSIBILIDADE. CASO CONCRETO. BENS AINDA 
INTERESSAM AO PROCESSO. RECURSO INTERPOSTO PELO 
ÓRGÃO MINISTERIAL COM INSISTÊNCIA NO 
PERDIMENTO. NECESSIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM 
JULGADO. PRECEDENTES. AVERIGUAR A NECESSIDADE DA 
CONSTRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NA SEDE MANDAMENTAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo baseou seu entendimento de denegação da 
ordem na inexistência de direito líquido e certo a amparar a concessão de 
mandado de segurança, tendo em vista que o indeferimento do pedido de 
levantamento das medidas constritivas impostas baseou-se no interesse 
dos mesmos ao processo. Assim sendo, não transitada em julgado a 
sentença absolutória e estando pendente o exame do recurso de 
apelação do Ministério Público, que inclusive insiste no perdimento do 
bens, necessário aguardar o trânsito em julgado.

2. É certo que não há incompatibilidade entre os arts. 131, III, e 
386, parágrafo único, II, do Código de Processo Penal – CPP. Ou seja, a 
sentença absolutória, ainda que recorrível, implica a revogação das 
medidas assecuratórias, desde que os bens objeto da constrição não 
mais interessem ao processo. No entanto, no caso dos autos, diante do 
interesse dos bens ao processo, impõe-se aguardar o trânsito em julgado. 
Precedentes.

3. Na sede mandamental é vedada a dilação probatória, assim, 
tendo constatada a necessidade de manter a constrição dos bens, a 
afirmativa não é sindicável na via eleita.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
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regimental.
Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 

João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 14 de junho de 2022.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. O Tribunal a quo baseou seu entendimento de denegação da 
ordem na inexistência de direito líquido e certo a amparar a concessão de 
mandado de segurança, tendo em vista que o indeferimento do pedido de 
levantamento das medidas constritivas impostas baseou-se no interesse 
dos mesmos ao processo. Assim sendo, não transitada em julgado a 
sentença absolutória e estando pendente o exame do recurso de 
apelação do Ministério Público, que inclusive insiste no perdimento do 
bens, necessário aguardar o trânsito em julgado.

2. É certo que não há incompatibilidade entre os arts. 131, III, e 
386, parágrafo único, II, do Código de Processo Penal – CPP. Ou seja, a 
sentença absolutória, ainda que recorrível, implica a revogação das 
medidas assecuratórias, desde que os bens objeto da constrição não 
mais interessem ao processo. No entanto, no caso dos autos, diante do 
interesse dos bens ao processo, impõe-se aguardar o trânsito em julgado. 
Precedentes.

3. Na sede mandamental é vedada a dilação probatória, assim, 
tendo constatada a necessidade de manter a constrição dos bens, a 
afirmativa não é sindicável na via eleita.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão da minha lavra, em 
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que neguei provimento ao recurso, assentando que, por interessarem ao processo, os 

bens do agravante que foram objeto da constrição não poderiam ser liberados, 

impondo-se aguardar o trânsito em julgado da sentença absolutória. 

Reitera que, em situações análogas à presente, essa Colenda Quinta Turma 

tem reconhecido que, uma vez prolatada a sentença absolutória, dissipam-se os 

indícios de autoria e materialidade necessários (proveniência ilícita) para a manutenção 

da constrição dos bens.

Requer seja conhecido e provido integralmente o Recurso em Mandado de 

Segurança, retirando a constrição imposta sobre os bens do agravante.

É o relatório.

VOTO

A despeito da argumentação da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Consoante outrora consignado, o Tribunal a quo baseou seu entendimento de 

denegação da ordem na inexistência de direito líquido e certo a amparar a concessão 

de mandado de segurança, tendo em vista que o douto magistrado indeferiu o pedido 

de levantamento das medidas constritivas impostas porque os imóveis e o veículo 

supostamente adquiridos por meio de lavagem de dinheiro ainda interessariam ao 

processo. Assim sendo, entendeu que, não transitada em julgado a sentença 

absolutória e estando pendente o exame do recurso de apelação do Ministério Público, 

que inclusive insiste no perdimento do bens bloqueados, não há falar em direito líquido 

e certo na hipótese dos autos. (fls. 209/210).

A priori, impende ressaltar que na sede mandamental é vedada a dilação 

probatória, assim, tendo constatada a necessidade de manter a constrição, a afirmativa 

não é sindicável em sede mandamental.

É certo que não há incompatibilidade entre os arts. 131, III, e 386, parágrafo 

único, II, do Código de Processo Penal. Ou seja, a sentença absolutória, ainda que 

recorrível, implica a revogação das medidas assecuratórias, desde que os bens objeto 

da constrição não mais interessem ao processo.

No entanto, no caso dos autos, diante do interesse dos bens ao processo, 

impõe-se aguardar o trânsito em julgado. Confiram-se, precedentes desta Corte nesse 

sentido:
 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. MEDIDAS 
ASSECURATÓRIAS. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. 
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LEVANTAMENTO DOS BENS ANTES DO TRÂNSITO EM 
JULGADO. POSSIBILIDADE. ART. 386, PARÁGRAFO 
ÚNICO, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.

1. Não há incompatibilidade entre os arts. 131, III, 
e 386, parágrafo único, II, do Código de Processo 
Penal. A sentença absolutória, ainda que recorrível, 
implica a revogação das medidas assecuratórias, 
desde que os bens objeto da constrição não mais 
interessem ao processo. Caso contrário, impõe-se 
aguardar o trânsito em julgado. Sobre o tema, veja-se, 
do STF, a decisão proferida na AP 470, Rel. Ministro 
JOAQUIM BARBOSA, DJe 26/3/2013.

2. O sequestro, de um lado, se justifica quando há 
indícios veementes da proveniência ilícita do bem, dando 
primazia à efetividade do processo penal. De outro lado, a 
absolvição, mesmo não transitada em julgado, afirma a 
presunção de inocência do acusado. Precedentes deste 
Superior Tribunal.

3. Na espécie dos autos, a Corte de origem não 
constatou a necessidade de manter a constrição, o que 
não é sindicável em sede mandamental, porquanto 
vedada, aqui, a dilação probatória.

4. Recurso ordinário em mandado de segurança 
a que se nega provimento.

(RMS n. 49.801/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 15/4/2016).

 
PROCESSO PENAL - AGRAVO REGIMENTAL - 

SEQUESTRO DE BENS - AÇÃO PENAL JÁ 
DEFLAGRADA EM FASE DE INSTRUÇÃO PENAL - 
MANUTENÇÃO DO SEQUESTRO.

1. Os fatos narrados na denúncia, se constatados 
no curso da instrução, confirmarão o desfalque ocasionado 
aos cofres públicos.

2. O fundamento legal utilizado para decretação do 
sequestro dos valores (art. 4º da Lei de Lavagem de 
Capitais) não desautoriza, em tese, a manutenção da 
medida constritiva, desde que obedeça ao que dispõe o 
Código de Processo Penal sobre o sequestro.

3. Há, nos autos, indícios de que houve o 
beneficiamento financeiro do acusado com a prática das 
infrações imputadas. Não fosse assim, a peça acusatória 
teria sido rejeitada no juízo de delibação, no que diz 
respeito à corrupção passiva, o que não ocorreu.

4. Deve prevalecer a constrição, até que resolvida a 
lide, nos termos do art. 131, III, do CPP, o qual determina 
seja aguardado o trânsito em julgado em eventual extinção 
da punibilidade ou absolvição do réu.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na Pet n. 10.153/RJ, relator Ministro Og 

Fernandes, Corte Especial, DJe de 17/12/2014).
 

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0131013-3 PROCESSO ELETRÔNICO RMS 68.825 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10275888220198260071  1027588822019826007130992019  
22944602920218260000  30992019

EM MESA JULGADO: 14/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DENIS PAULO NOGUEIRA LIMA 
ADVOGADOS : RALPH TORTIMA STETTINGER FILHO  - SP126739 

 PEDRO HENRIQUE DE A. PENTEADO RODRIGUES COSTA  - 
SP297393 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Medidas Assecuratórias - Indisponibilidade / 
Seqüestro de Bens

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DENIS PAULO NOGUEIRA LIMA 
ADVOGADOS : RALPH TORTIMA STETTINGER FILHO  - SP126739 

 PEDRO HENRIQUE DE A. PENTEADO RODRIGUES COSTA  - 
SP297393 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João 

Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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